
   

Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
Pró – Reitoria de Orçamento e Administração – PROAD / Diretoria de Licitações – DLIC 

Coordenação de Divulgação e Elaboração de Editais de Contratação – CDEC

LISTA DE VERIFICAÇÃO – AQUISIÇÃO DE BENS 

Processo nº: 23700.000038.2020 – 42 

Pregão Eletrônico SRP nº 03/2021

Obs.1: Na coluna “ESTADO” preencher apenas com as letras “S”, “N”, “N.A.”, sendo:
S – SIM
N – NÃO
N.A.– NÃO SE APLICA
Obs.2: Na utlização da presente lista deverão ser analisadas e verifcadas as consequências para
cada negatva, se pode ser suprida por justfcatvas ou enquadramentos específcos ou se deve
haver complementação da instrução.
Obs. 3: O agente que vier a utlizar esta lista deverá remover as seções que não se aplicarem ao
caso.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES
ESTADO
S/N/N.A.

1.  Houve  abertura  de  processo  administratvo  devidamente  autuado  e
numerado,  quando processo fsico,  ou registrado quando processo eletrônico,
nos termos da ON-AGU 2/2009? 
Obs.:  Dispõe a  ON-AGU 2/2009:  “os  instrumentos  dos  contratos,  convênios  e
demais  ajustes,  bem  como  os  respectvos  aditvos,  devem  integrar  um  único
processo  administratvo,  devidamente  autuado  em  sequência  cronológica,
numerado, rubricado, contendo cada volume os respectvos termos de abertura e
encerramento.”

SIM

2.  Consta  a  solicitação/requisição  do objeto,  elaborada  pelo  agente  ou  setor
competente? 

SIM
FLS. N° 01 A

64
2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de
acordo com a IN SEGES nº 1/2019?

SIM
FLS. N° 65 A

97
3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos Preliminares,
conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP nº 40/2020?
Obs.1:  O art.  8º, I  da IN SEGES/ME nº 40/2020 estabelece que é facultada a
elaboração dos Estudos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do
art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Obs.2:  Nas contratações que utlizam especifcações padronizadas estabelecidos
nos Cadernos de Logístca divulgados  pela Secretaria  de Gestão,  poderão ser
produzidos somente os elementos que não forem estabelecidos como padrão

SIM
FLS. N° 724 A

756
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(art. 7º, §3º da IN SEGES/ME nº 40/2020)
3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do art. 7º da IN
SEGES 40/2020? 

SIM

3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do art.
7º  da  IN  SEGES/ME  nº  40/2020  foi  devidamente  justfcada  no  próprio
documento? (art. 7º, §2º, da IN SEGES/ME nº 40/2020)

NÃO SE
APLICA

3.3. Consta  a  aprovação  do  Estudo  Técnico  Preliminar  pela  autoridade
competente? (art. 14, inciso II, do Decreto n.º 10.024/19)

SIM
Delegado a
equipe de

Apoio 
FLS. n° 739 a

739/V
4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante?
(art. 9º, II do Decreto 10.024/19; art. 6º, IX, art. 7º, I e II, §2º, I, §7º e art. 14 da
Lei 8.666/93)

SIM
FLS. N° 773 A

784

4.1. O documento contendo as especifcações e a quantdade estmada do bem
observou as diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93?

SIM
FLS. N° 773 A

796/V
4.2.  Foram  utlizados  os  modelos  de  minutas  padronizados  de  Termos  de
Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral União? (Enunciado nº 6 do
Manual de Boas Prátcas Consultvas). 

SIM
FLS. N° 773 A

784

4.2.1.  Foram  justfcadas  e  destacadas  visualmente,  no  processo,  eventuais
alterações ou não utlização do modelo de termo de referência da AGU?

SIM
FLS. N° 831 A

832
5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum
item?

NÃO

5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise? NÃO SE
APLICA

6. Houve consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU,
com  manifestação  sobre  prátcas  e/ou  critérios  de  sustentabilidade
economicamente viáveis adotados na contratação? (IN/SEGES 1/2010, art. 5º)

SIM
ITEM 15 DO
TERMO DE
REFERÊNCI

A  FLS. N°
783/V E 784

7.  Consta  a  aprovação  do  termo  de  referência  ou  do  projeto  básico  pela
autoridade competente? (art. 14, II, do Decreto 10.024/19; art. 7º, §2º, I da Lei
8.666/93)

SIM
FL. N° 784

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços pratcados pelo mercado do ramo do
objeto  a  ser  contratado  baseada  em  critérios  aceitáveis  observando-se  a  IN
SLTI/MP 5, de 27 de junho de 2014 e a IN SEGES/ME nº 73/2020, conforme o
caso? (art. 3º, III,  da Lei 10.520/02, art. 3º, XI, “a”, “2” do Decreto 10.024/19,
arts. 15, III  e 43, IV da Lei 8.666/93 e art.  7º,  inc. V e VI da IN SEGES/ME nº

SIM
FLS. N° 428 A

664
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40/2020).
8.1.  A  metodologia  de  obtenção  do  preço  de  referência  foi  esclarecida  e
devidamente justfcada? (art. 2º, §§ 2º e 3º da IN/SLTI 05/2014)

SIM
FLS. N°403 A

427
8.2. Foi juntada tabela comparatva dos preços obtdos datada e assinada pelo
servidor responsável  pela pesquisa, para fns de subsidiar a análise crítca dos
preços coletados?

SIM
FLS. N°403 A

427

8.3.  Consta  manifestação  da  área  técnica  com análise  dos  preços  obtdos  na
pesquisa? (art. 2º, §§ 1º a 6º da IN 5, de 2014)

SIM
FLS. N° 758 A

760/V
9.  Tratando-se  de  atvidade  de  custeio,  foi  observado  o  art.  3º  do  Decreto
10.193/2019 c/c art. 3º da Portaria MP nº 249/2012?

SIM
FLS. N° 836 A

838
10.  Consta  indicação  do  recurso  orçamentário  próprio  para  a  despesa  e  da
respectva rubrica, caso não seja SRP? (art. 8º, IV, do Decreto 10.024/19 e arts.
7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93)

NÃO SE
APLICA/SRP

10.1. Se for o caso, constam a estmatva do impacto orçamentário fnanceiro da
despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista no art.
16, II  do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art.  16?
(ON/AGU 52/2014)
Obs. 1: ON AGU 52: “As despesas ordinárias e rotneiras da administração, já
previstas no orçamento e destnadas à manutenção das ações governamentais
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei
Complementar 101, de 2000.”

NÃO SE
APLICA/SRP

11. Foram utlizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da
Advocacia-Geral  União?  (Enunciado  nº  6  do  Manual  de  Boas  Prátcas
Consultvas).  

SIM
FLS. N°   925

A 927

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utlização foram devidamente
justfcadas no processo? 

NÃO SE
APLICA

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO
PRECEDIDA DE LICITAÇÃO 

ESTADO
S/N/N.A.

12. Houve justfcatva do enquadramento ou não do objeto como sendo bem
comum? (ON AGU nº 54/2014)
ON AGU nº  54/2014:  Compete  ao agente  ou setor  técnico  da Administração
declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utlização
da modalidade pregão e defnir se o objeto corresponde a obra ou serviço de
engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento
da modalidade licitatória aplicável.

SIM
ITEM 3 DO
TERMO DE
REFERÊNCI
A FL. N° 780

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço comum, foi adotado o
pregão? (art. 1º da Lei 10.520/02; art. 1º do Decreto 10.024/2019)

SIM
ITEM II.4 DA

ANÁLISE
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ADMINISTR
ATIVA E

INSTITUCIO
NAL FL. N°

760
13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a
respectva equipe de apoio? (art. 3º, IV, §§1º e 2º da Lei 10.520/02, art. 8º, VI do
Decreto 10.024/19)

SIM
FLS. N°  840

A 842

13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justfcatva
válida quanto à inviabilidade de utlizar-se o formato eletrônico? (art. 1º, §4º do
Decreto 10.024/2019) 

NÃO SE
APLICA

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta designação
da Comissão de Licitação? (art. 38, III, da Lei 8.666/93)

NÃO SE
APLICA

15.  Caso  tenha  havido  exigência  de  amostra,  ela  está  prevista  somente  em
relação ao vencedor e, tratando-se de pregão, apenas na fase de aceitação, após
a etapa de lances? (Art. 43, IV e V, da Lei 8.666/93) 

NÃO SE
APLICA

16.  Há  autorização  da  autoridade  competente  permitndo  o  início  do
procedimento licitatório? (art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 8º, V do Decreto
nº 10.024/19)

SIM
FL. N°  834

17. Há minuta de edital? (art. 4º, III, da Lei 10.520/02, art. 8º, VII do Decreto nº
10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93)

SIM
FLS. N°  852

A 863/V
17.1. Foram utlizados os modelos padronizados de instrumentos convocatórios
da  Advocacia-Geral  União?  (Enunciado  nº  6  do  Manual  de  Boas  Prátcas
Consultvas).   

SIM

17.1.1.  Eventuais  alterações  nos  modelos  ou  a  não  utlização,  foram
devidamente justfcadas no processo? 

SIM
FLS. N°  928

A 931
17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado consttui anexo à
minuta do edital? (art. 40, §2º, III, da Lei 8.666/93)
Obs.:  se  a  Administração  Pública  desejar  substtuir  o  contrato  por  outros
instrumentos  hábeis  na  forma do art.  62  da  Lei  8.666/93,  deverá  justfcar  a
decisão.

SIM
FLS. N°  925

A 927

17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estmado em
planilhas de quanttatvos e preços unitários está anexo ao edital? (art. 40 , §2º,
II, da Lei 8.666/93) 

SIM
FLS. N° 881/V

A 887/V

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente
identfcados no processo? (art. 21, VI, da IN CONJUUNTA MP/CGU 01/2016)

SIM
FLS. N°   839

A 842
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS
ESTADO

S / N / N.A.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atualização: Dezembro//2020



   

Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
Pró – Reitoria de Orçamento e Administração – PROAD / Diretoria de Licitações – DLIC 

Coordenação de Divulgação e Elaboração de Editais de Contratação – CDEC

19. Autoridade competente justfcou a utlização do SRP com base em alguma
das hipóteses previstas no artgo 3º do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013?

SIM
FL. N°   780,

ITEM 3,
SUBITEM 3.2
DO TERMO

DE
REFERÊNCI

A
20.  Foi  realizado  o  procedimento  de  Intenção  de  Registro  de  Preços  –  IRP,
visando ao registro e à divulgação dos itens a serem licitados? (art. 4º e 5º, I, do
decreto 7.892/13)

SIM
FLS. N°  843

A 851

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP,
há justfcatva do órgão gerenciador? (art. 4º, §1º, do Decreto 7.892/13)

SIM
FLS. N°  761

A 763
20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3º do art. 4º do
Decreto 7.892/2013?

NÃO SE
APLICA –
NÃO HÁ

PARTICIPA
ÇÃO DE
ÓRGÃOS

EXTERNOS
AO IF

SERTÃO –
PE.

FLS. N°
784/V A 790

21. No caso de existrem órgãos ou entdades partcipantes, o órgão gerenciador
consolidou as informações relatvas à estmatva individual e total de consumo?
(art. 5º, II, do Decreto 7.892/13)
22.  Foram consolidados  os  dados  das  pesquisas  de mercado  realizadas  pelos
órgãos e entdades partcipantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º
do art. 6º do Decreto 7.892/13? (art. 5º, IV, do Decreto 7.892/13)
23. O órgão gerenciador confrmou junto aos órgãos ou entdades partcipantes a
sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quanttatvos e
termo de referência? (art. 5º, V, do Decreto 7.892/13)
24.  Foi  utlizado  o  modelo  padronizado  de  ata  de  registro  de  preços  da
Advocacia-Geral  União?  (Enunciado  nº  6  do  Manual  de  Boas  Prátcas
Consultvas).  

SIM
FLS. N°   922

A 924/V

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utlização foram devidamente
justfcadas no processo? 

SIM
FL. N°    931

25.  O  Edital  permite  a  adesão  a  não  partcipantes?  (Art.  22  do  Decreto  nº
7.892/13)

SIM
FL. N°

922/V A 923,
ITEM 4.

25.1 Houve justfcatva para a permissão de futura adesão de interessados não-
partcipantes? (Acórdão nº 757/2015 – Plenário do TCU)

NÃO

25.2  Havendo  possibilidade  de  adesão,  há  previsão  de  quanttatvos  para
máximos por adesão e totais, nos termos do art. 22, §§ 3º, 4º e 4º-A do Decreto
nº 7.892/13.

SIM
FL. N°

922/V A 923,
ITEM 4.

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? SIM
FL. N°
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852/V, ITEM
1.3 DO

EDITAL
26.1 Caso utlizado critério de adjudicação por preço global de grupo de itens, foi
apresentada justfcatva? 
Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário,
nos seguinte termos: 
9.6.  determinar  à  Secretaria-Geral  de  Controle  Externo  desta  Corte  que,  em
reforço ao constante do item 9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas
unidades  sobre  a  necessidade  de  sempre  avaliar  os  seguintes  aspectos  em
processos envolvendo pregões para registro de preços: […] 
9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista
o  objetvo  de  propiciar  a  ampla  partcipação  de  licitantes  e  a  seleção  das
propostas  mais  vantajosas,  sendo  a  adjudicação  por  preço  global  medida
excepcional que precisa ser devidamente justfcada, além de incompatvel com a
aquisição futura por itens - arts. 3º, § 1º, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 1º e 2º, da
Lei  8.666/1993,  e  Acórdãos  529,  1.592,  1.913,  2.695 e  2.796/2013,  todos  do
Plenário.

NÃO SE
APLICA –
CRITÉRIO

DE
ADJUDICAÇ

ÃO POR
ITEM.

Petrolina/PE, 14 de maio de 2021.

_____________________________________
Franklin Torres Brandão

Administrador / PROAD  /  DLIC/ CDEC
Equipe de Apoio ao Pregoeiro 

Reitoria do IF Sertão – PE 
SIAPE N° 1786972
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